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Economia Fundo de Resolução

Decisão do TC
sobre BCP
arrisca-se a
afectar outras
entidades
Banca quer assegurar “igualdade” após
acórdão favorável a BCP. Advogados
admitem que decisão pode implicar
contribuições da CMVM ouda ASF
Diogo Cavaleiro

Ainda está tudo expectante: os ban-
cos em Portugal estão a avaliar os
respectivos efeitos vindos do acór-
dão do Tribunal Constitucional, de
Julho passado, que ditou o fim de
parte das contribuições do Banco
Comercial Português para financiar
o Fundo de Resolução — que é certo
é que nenhum quer ficar em desvan-
tagem. Só que as consequências
podem nãoficar por aí, e há advoga-
dos a alertar que há outras autorida-
des que podem ficar com as contri-
buições em risco, partindo de uma
leitura mais abrangente do que diz
essa decisão doConstitucional.

Oacórdão n.º 666/2026 é apenas
relativo às contribuições periódicas
do BCP para o Fundo de Resolução
entre 2013 e2017, pelo facto de a lei
não fixar intervalos de taxas, deixan-
do essa competência para umaauto-
ridade administrativa, no caso, o
Banco de Portugal. “Tais limites
deveriam ter sido fixados por lei ou
decreto-lei, sendo inconstitucional
transferir-se esse‘poder’ parao Ban-
co de Portugal”, resume oadvogado
Alexandre Roque, sócio no Departa-
mento de Direito Público da SRS
Legal, ao PÚBLICO.

“Veja-se que um decreto-lei éapro-
vado em Conselho de Ministros, tem
de ser promulgado pelo Presidente
da República e, nomeadamente,
pode ser remetido por este para o
Tribunal Constitucional. Já as instru-
ções ou regulamentos são aprovados
pelo órgão máximo da entidade
administrativa, nos seus ‘gabinetes’
ou salas de reuniões, e as portarias
por um membro do governo (ou
mais no caso de portaria conjunta),
também nos seus ‘gabinetes’, sem
que sigam aquele processo legislati-
vo eo controlo inerente ao mesmo”,

contextualiza o mesmoadvogado.
É por isso que, na óptica de Ale-

xandre Roque, “quando proliferam
inúmeras ‘taxas’, é fácil antever o
risco inerente a umaentidade admi-
nistrativa deter este ‘poder’, semo
controlo inerente a um processo
legislativo”. “Esta decisão poderá,
assim, ter repercussões noutros
casos em que exista este tipo de des-
legalização”, continua.

O advogado da SRS Legal não éo
únicoque temeste olhar mais abran-
gente do que dizem os juízesdoPalá-
cio Ratton.

“A leitura do acórdão mais ampla
é possível: o Tribunal conclui que é
uma exigência constitucional que a
densificação dos elementos essen-
ciais — nomeadamente a taxa ou,
pelo menos, oseu intervalo de varia-
ção ou critério da quantificação —
conste de ato legislativo (leiou decre-
to-lei)”,de acordo com Susana Estê-
vão Gonçalves, sócia da Pérez-Llorca
e responsável pela área de fiscal.

“Esse quadro deanálise é, em abs-
tracto, aplicável aoutras contribui-
ções semelhantes em que,por exem-
plo, a taxa não esteja suficientemen-
tedensificada em lei ou decreto-lei”,
continua a equipada Pérez-Llorca.

CMVM e ASF são exemplos
Instado a exemplificar, o advogado
da SRS Legal Alexandre Roque con-
sidera que “tanto a CMVM como a
Autoridade de Supervisão de Segu-
ros e Fundos de Pensões (ASF), têm
taxas de supervisão, que, na verda-
de, são contribuições financeiras,
cujos elementos essenciais estão
fixados em portaria”.

Nos casos, são portarias ministe-
riais, mas não uma lei oudecreto-
lei. “Aplicando a jurisprudência do
Tribunal Constitucional, estaspor-
tarias são uma formade deslegali-

zação, pelo que se verifica a mesma
inconstitucionalidade”, acredita o
advogado.

Essa aplicação mais transversal
não existeainda — este é apenas um
caso, do BCP —, mas o advogado
acredita que se abre a porta a uma
litigância de maior volume e mais
alargada além das contribuições do
Fundo de Resolução.

Questionada pelo PÚBLICO, a
CMVMnãosaiu da leitura directa do
acórdão, ressalvando que, apenas
por ele, nada lhe é extensível: “O
acórdão n.º666/2026 incide especi-
ficamente sobre uma categoria de
tributos, as contribuições financei-
ras, neste caso para o Fundo de
Resolução. As taxas cobradas pela
CMVM correspondem a uma catego-
ria de tributosdistinta, pelo que não
podem ser retiradas daquele acór-
dão, por si só, conclusões quanto ao
regime aplicável à CMVM.”

Quanto à ASF, não respondeu em
tempo útil.

Junto de outras entidades adminis-
trativas, a Anacom considera que
não é afectada pelo diploma,
enquanto a ERSE (Entidade Regula-
dorados Serviços Energéticos) espe-
cci fica que “o acórdão em causa não
ttem paralelo imediato com asitua-
çãoç da ERSE”.

“Ogrosso do financiamento da

ERSE é embebido nas tarifas de aces-
so às redes. As tarifas são preços
públicos que os comercializadores
devem aos operadores de redes, que
são estabelecidas segundo metodo-
logias sujeitas a regulamentação nos
termos do DL 15/2022 ou do DL
62/2020 e das Directivas da UE e,
ainda, cost reflective dos custos des-
ses operadores”, indica a assessoria
de imprensa, considerando que“não
é parecido com o Banco de Portugal
fixar uma contribuição adicional,
por si calculada, para os bancos
entregarem ao Fundo de Resolução,
quando é pacífico que a normação
primária (i.e. os parâmetros) devem
ser estabelecidos por lei.

Bancos pedem igualdade
A decisão do Tribunal Constitucio-
nal é nova, e vem de processos judi-
ciais com anos, depois de o BCP a
adoptar uma política de litigância
contra o financiamento do Fundo
de Resolução —por incidir apenas
sobre os bancos em Portugal, e não
sucursais de outras instituições que
prestam serviços financeiros no país

Queremos que
os bancos
possam ter uma
contribuição
que permita
concorrer de
forma justa
com outros
operadores
Miguel Maya
CEO do BCP
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— e contra o mecanismo de compen-
saçãode perdas do Novo Banco que,
após a venda à Lone Star, em 2017,
aindacolocou mais encargos sobre
o Fundo.

Esta decisão foi uma vitória para o
banco: permitirá, após anova deci-
sãojudicial incorporando o acórdão
do Constitucional, recuperar cerca
de 30 milhões de euros, mas sobre-
tudo ganha uma arma para poder
negociar alterações no modelo de
financiamento, como admitiu já o
seulíder, Miguel Maya.

“O que queremos é a alteração do
modelo, que os bancos possam con-
correr em igualdade de circunstân-
cias e ter uma contribuição que per-
mita concorrer de forma justa com
outros operadores”, declarou Miguel
Mayanaconferência de imprensa de
apresentação de contas do BCP, com
o desenho a ter de incluir “todas as
entidades quecomercializam produ-
tos financeiros”. “Julgo que é o
momento; têm todas as condições
para se fazer estaalteração”, conti-
nuou, acrescentando que até acredi-
taque há mais espaço para alargar a
fontede proveitos do Fundo e dimi-
nuir até o prazo de reembolso.

As contribuições periódicas pagas
pelosbancos para o Fundo de Reso-
luçãosão parte do seu financiamen-
to, a que se junta a contribuição

sobre o sector bancário. Ambas
devem assegurar um total de 250
milhões de euros por ano para que
o Fundo consiga saldar as suas res-
ponsabilidades assumidas para a
resolução do BES e posterior capita-
lização do Novo Banco até 2046, o
que, com os recentes desenvolvi-
mentos, está mais difícil.

O acórdão ésobre as contribuições
do BCP, mas os restantes bancos,
como noticiou o PÚBLICO, estão a
analisar para tentar perceber quala
actuação que devem seguir, já que o
acórdão não tem carácter geral,
nem,por si, faz jurisprudência. Mas
a sua aplicabilidade parece existir:
“uma vez julgadas inconstitucionais
as normas habilitantes, o raciocínio
é aplicável a todas essas liquidações
já efectuadas, independentemente
do período a que respeitem”, opina
Susana Estêvão Gonçalves.

A análise que está a ser feita pelos
departamentos jurídicos dos bancos
tem uma preocupação assumida:
não ficarem em pé de desigualdade
por não terem desafiado as contri-
buições em tribunal como fez oBCP.
E a garantia que os responsáveis dos
restantes principais bancos foram
dando é que não ficariam em des-
vantagem, nem haveria um trata-
mento diferente.

“O importante é quetodos osban-
cos tenham o mesmo tratamento”,
declarou João Veiga Anjos, do San-
tander. “Acreditamos que as entida-
des ficarão em pé de igualdade”,
opinou Paulo Macedo, da Caixa Geral
de Depósitos. Não pode haver “tra-
tamento diferente” entre entidades,
ressalvou João Pedro Oliveira e Cos-
ta, do BPI, deixando uma promessa:
“Estamos a analisar e, em breve, ire-
mos tomar uma posição”.

BdP e Fundo estudam
O Ministério das Finanças não res-
pondeu sobre a análise que interna-
mente estava a ser feita quando foi
questionado pelo PÚBLICO na altura
da divulgação do acórdão.

Já o Banco de Portugal respondeu
que, “enquanto autoridade nacional
de resolução, está, em articulação
com o Fundo de Resolução, a anali-
sar os efeitos decorrentes do acórdão
n.º 666/2026 do Tribunal Constitu-
cional, o qual não transitou ainda em
julgado, aguardando-se, desde logo,
que o Supremo Tribunal Administra-
tivo se pronuncie no contexto da
específica acção judicial objecto do
referido acórdão”.

“O regime jurídico das contribui-
ções para oFundo de Resolução tem
vindo, desde 2013, a estar consagra-
do em diplomas legais aprovados
pelo Governo”, ressalva ainda a
assessoria do supervisor bancário.

No Fundo, a perspectiva é que o
acórdão, ainda que determine queé
preciso um decreto-lei ou uma lei
para definir um intervalo para as
contribuições, acaba por estabelecer
que o Fundo de Resolução deve ser
financiado pelo sector.

Adicional de
solidariedade

A
banca tem o hábito de
contestar os encargos
que o Estado lhe aplica:
este caso do BCP e do

Tribunal Constitucional diz
respeito às contribuições
periódicas para o Fundo de
Resolução, mas a contribuição
sobre o sector bancário,
criado no Governo de José
Sócrates e que hoje em dia
também serve para financiar o
Fundo, foi considerada
constitucional.

Já o adicional de
solidariedade, que foi instituído
em 2020 na sequência da
pandemia de covid-19 para
financiar o Fundo de
Estabilização Financeira da
Segurança Social, foi
declarado inconstitucional, e
as verbas pagas pelos bancos
tiveram de ser devolvidas, num
total de 200 milhões de euros,
o que ajudou a manterem o
recorde de lucros em 2025.
Aliás, o facto de este ano jánão
terem recebido essa devolução
prejudica a comparação anual
dos lucros.

O Ministério das Finanças
disse estar aestudar uma nova
forma de tributação sobre o
sector bancário, mas, até ao
momento, nada foi anunciado.
Os líderes dos bancos
nacionais têm dito que não
foram ainda contactados para
se pronunciarem sobre
nenhum anteprojecto.

200
Valor, emmilhões de euros,
do adicional de solidaridade
(criado em 2020
e considerado
inconstitucional) que teve
de ser devolvido aos bancos

30
Ao incorporar o acórdão do
Constitucional, a nova
decisão judicial permitirá ao
BCP recuperar cerca de 30
milhões de euros
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